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BOM DE 

CARGA

EXPERT

Com um motor moderno e uma 

das maiores capacidades de carga 

do segmento, o Peugeot Expert é o 

veículo ideal para quem precisa de um 

utilitário eficiente e espaçoso.

Com emendas, vereadores aprovaram proposta do governo
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Em três anos, 
orçamento  
cresce 24% 

PROJEÇÃO PARA 2020

Lajeado. Na sessão de ontem do Legislativo, par-
lamentares autorizaram a projeção orçamentária do 
governo de R$ 391 milhões para 2020. Sete emen-
das foram acopladas ao texto original e seguem para 

a sanção do prefeito Marcelo Caumo. Em 2017,  va-
lor era de R$ 315 milhões. Entre as alterações pro-

-
ceira do Executivo, de 10% para 2% . 

Teutônia. Mais de mil pessoas 
já conheceram o presépio da fa-

mília Ferrari.  Trabalho é desen-
volvido desde 2007. 

Presépio em família 
faz mais de 10 anos

TRADIÇÃO DE NATAL
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Em todos os quarteis da BM, sirenes soaram pontualmente às 17h para homenagear a colega 
de farda Marciele Renata dos Santos Alves, que morreu em serviço nessa segunda

Última continência à jovem policial

DESPEDIDA
Página 3

Cpers decidiu ontem pela conti-
nuidade da greve. Agentes da Saúde 
se somam à mobilização. Página 5

MAGISTÉRIO

Mantida a 
paralisação

RODRIGO MARTINI

OPINIÃO

Pauta-bomba
Governo acerta ao segurar pro-

posta para comércio aos domingos.
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Por meio do requerimento número 594, o vere-
ador de Lajeado, Carlos Ranzi (MDB), solicita 
ao Executivo o contato de todos os presidentes e 
componentes dos Círculos de Pais e Mestres (CPM) 
e Associações de Pais e Funcionários (APF) das 41 
escolas municipais. É preciso atentar para dois fatos. Primeiro, o 
município não deveria repassar contatos de quem não é funcionário 
público. E em segundo lugar, é preciso cuidar para que tais contatos 
não se transformem em ferramentas de campanha. 

A 
decisão de “segurar” 
o projeto que altera as 
regras do comércio aos 
domingos foi correta. 

Lançar uma polêmica como essa 
aos 45 minutos do segundo tem-
po é um erro. Em Lajeado, os 
mais antigos lembram, esse de-
bate costuma gerar fortes ruídos 
entre contribuintes, sindicalis-
tas, legisladores e poder público. 
É a chamada “pauta-bomba”, 
potencializada diante do pouco 
diálogo. E já que estamos na imi-
nência do recesso parlamentar, é 
melhor “segurar”. 

Lajeado é uma das poucas ci-
dades no Estado com restrições 
ao trabalho dominical. Mas nem 
sempre foi assim. A mudança 
ocorreu em 2003, por meio de 
uma lei que alterou artigos do 
Código de Posturas, proibindo 
a partir de então a abertura da 
maior fatia do comércio laje-
adense aos domingos – com 
raras exceções. Porém, apesar 
do espectro democrático, nunca 
houve consenso. 

Essa lei foi criada aos 45 minu-
tos do segundo tempo. Mais pre-
cisamente no dia 15 de dezem-
bro de 2003. Foi criada dentro da 
Câmara de Vereadores, aprovada 
pelos 17 vereadores, e promulga-
da pelo então chefe do Legisla-
tivo, Waldir Blau (MDB) – na 

forte apoio popular. Foram 3,8 
mil assinaturas reivindicando 
a mudança. Mas nem sempre 

a ideia original sempre nasce 
dentro de um grupo menor. 

À época, e temendo maiores 
ruídos com os eleitores, o então 
prefeito, Cláudio Schumacher, 
“silenciou” – ao menos para 
o grande público. Não vetou e 
tampouco sancionou. Eis que, 
exatamente um ano após a nova 
legislação ter sido promulgada 
na Câmara, a Federação do 
Comércio de Bens e de Serviços 
do Estado do RS (Fecomércio) 
entrou na Justiça com uma Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 

(Adin) contra a nova regra. Era o 
início deste longo debate. 

Inicialmente, o Tribunal de 
Justiça do Estado atendeu ao 
pedido da entidade representati-
va. O argumento básico da Corte 
é que haveria “malferimento a 
valores superiores que orientam 
o sentido da Lei Fundamental, 
consubstanciados nos princípios 
da livre iniciativa e do valor so-
cial do trabalho”. A Fecomércio 
e o então Procurador-Geral de 
Justiça do RS, Antônio Carlos de 
Avelar Bastos, recorreram. 

A federação defendia a tese 
de que não se insere na compe-
tência dos municípios legislar o 
tema. Argumentava, também, 
que a lei não atendia ao interesse 
da coletividade, “servindo só 
aos interesses minoritários de 
um pequeno grupo de comerci-
ários”. Já o MP/RS defendia a 
autonomia do município para 
legislar sobre o comércio, con-
forme “expressa a Constituição 
Federal”. 

a sério e a regra permanece 
valendo até hoje. Desde então, 
passam-se os anos e o debate 
volta à tona. Em 2019, retornou 
faltando três sessões plenárias 
na câmara. Chegou tarde e todos 
sabem disto. E diante de um 
Legislativo hoje pressionado 
pela necessária votação do novo 
Plano Diretor, largar essa pauta-
-bomba no plenário seria um 
erro crucial.  

Muitos frequentadores 
da esquina democrática de 
Estrela

movimento de união entre 
os partidos. Também des-

-
datura de Paulo Finck (PP), 
atual Secretário de Planeja-
mento. Para os apostadores 
de plantão, outro que deve 

-
te César (MDB). Para boa 
parte desses plantonistas, 
a disputa interna – ou 
externa – será entre Valmor 
Griebeler (PL) e Elmar 
Schneider (PTB)
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O plenário da Câmara de 
Encantado

professores, alunos e pais 
durante a sessão dessa segunda-
-feira. Eles demonstravam apoio 

manifestações de alunos, inclu-
sive da presidente do Grêmio 
Estudantil do Instituto Scala-
brini. Já os vereadores propuse-
ram uma Moção de Apoio aos 
professores, assinada por todos 
os parlamentares. O documento 
será entregue a todos os depu-
tados gaúchos hoje, durante a 
visita dos alunos vencedores do 
projeto Democracia na Escola à 
Assembleia Legislativa. 

Pauta-bomba!

A Delegacia de Repressão às Ações Criminosas Organizadas 
(Draco) do Vale do Taquari será inaugurada no dia 11 de dezem-
bro, às 14h, com a presença da Chefe da Polícia Civil do RS, a 

policial, na área da 19ª DRP, será na Avenida dos 15, 465, no Bair-
ro Florestal. O delegado Dinarte Marshall Júnior será o responsá-
vel pelas operações. “Essa estrutura não atenderá apenas Lajeado. 
A região toda vai ganhar em segurança”, assegura.

Draco será inaugurada dia 11

Moção de apoio à greve

A Stacione Rotativo possui ou-
tros contratos além de Lajeado. A 
empresa responsável pelas áreas 
azuis atua no município de Ma-
rau. Por lá, o MP abriu inquérito 
civil para “apurar se a tolerância 
de 10 minutos, desde o momento 
da ocupação da vaga até a emis-

-
de, está sendo observada”. 

grande “pepino” para as admi-
nistrações públicas, usuários e 
concessionárias. Diante da falta 

cumprimento exato desses cinco 
ou 10 minutos, e diante do baixo 
índice de inovação neste serviço 

-
zar a cobrança é um fracasso.

(In) Tolerância

Estranho...

Valmor ou Elmar 
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LAJEADO

M
ínimo de R$ 3,93 e 
máximo de R$ 4,20. 
Este é o preço da pas-
sagem de ônibus pre-

vista na concessão do transporte 
coletivo de Lajeado, principal 
critério para escolha da empresa 
vencedora. Após pedido de im-
pugnação do primeiro edital, lan-
çado em agosto, o governo refez 
alguns pontos do texto, adaptou 
as planilhas de custo e relançou a 
concorrência.

O novo edital foi divulgado no 
-

bro e determina as regras para a 
participação das empresas ou con-
sórcios. A entrega das propostas 

acordo com o assessor jurídico do 
Executivo, Natanael dos Santos, 
o município entendeu os apon-

Passagem custa hoje R$ 4,15. Pela estimativa divulgada no edital, Lajeado teria mais de 170 mil passageiros por mês

RESUMO

DO EDITAL
Tempo de concessão:

• O contrato é de dez anos, 
prorrogável por igual período;
• Para a continuidade, a con-
cessionária deve comunicar o 
interesse de permanecer com 
antecedência de um ano;
• Precisa manter um índice de 
cumprimento de viagens igual 
ou superior a 90%;
• Manter um nível de aceitação 
do usuário, comprovada por 
meio de pesquisa, de 70% nos 
conceitos bons ou ótimo.

Frota:

• Ônibus terá a idade máxima 
de rodagem de 15 anos;
• A média entre toda a frota tem 
de ser igual ou inferior a 8 anos;
• Na assinatura do contrato, a 
concessionária precisa ter no 
mínimo 30% da frota equipa-
da com acessibilidade;
• Tem de ofertar 15% da frota 
com condicionadores de ar;
• Ônibus terão roleta eletrônica;
• A frota terá 34 ônibus (três de 
reserva técnica);

Tarifa e qualidade:

• Menor tarifa será o critério pri-
meiro para escolha da empresa;
• Os cálculos foram feitos con-
forme estudo econômico, com 
data base do mês de outubro 
deste ano;
• A taxa de administração vai 
de 1% até 7%;
• O valor mínimo da passagem 
vai de R$ 3,93 até R$ 4,20. 
Proposta acima deste valor 
elimina a concorrente.

Transporte coletivo: nova tentativa 

de licitação ocorre em dezembro
Lançado em agosto, 

edital foi suspenso. 

Governo atualizou 

planilhas e a 

integração entre linhas 

fica para o segundo 

ano do contrato. 

Concorrência será dia 

18 do próximo mês e 

estabelece a menor 

tarifa para escolha

tamentos de uma empresa com 
relação ao edital anterior. A partir 
disso, foi feito um decreto sobre a 
integração de linhas, para que seja 
implementado o desconto na se-
gunda passagem no segundo ano 
após a assinatura do contrato.

“Ficou claro que não podería-
mos fazer a análise dos dados e ve-

na segunda passagem dentro do 
tempo previsto no edital anterior.” 
A outra correção foi em termos das 
planilhas de preço, em especial no 
custo do combustível. “Estava de-
satualizado. Agora usamos como 
base o mês de outubro para tabu-

Conforme o governo, esse é o 
começo do projeto para melhorar 
o transporte coletivo na cidade. 
Após a homologação do resultado, 
quem vencer terá dez anos para 
explorar o serviço. O contrato é 
prorrogável por igual período, 
desde que a empresa cumpra com 
as exigências quanto aos itinerá-
rios, horários e a uma pesquisa de 
satisfação dos passageiros. 

O valor estimado à receita bruta 
da empresa em dez anos supera os 

número, foi estimado o número de 
passageiros por mês, multiplicado 

pela tarifa e prazo de vigência da 
concessão.

Histórico de 

problemas
O transporte hoje é mantido por 

duas empresas por meio de con-
tratos emergenciais. Há mais de 
30 anos se mantém dessa forma 
e até hoje não houve a conclusão 
de nenhuma licitação do serviço 
em Lajeado. Foram duas tenta-

na Justiça e, como consequência, 
acabaram anuladas.

ESTRELA

A câmara de vereadores aprovou 
ontem uma lei que impede pessoas 
condenadas por diversos crimes 
de assumirem cargos comissio-

Executivo. A proposta do vereador 

Lei da Ficha Limpa.
“É uma questão de moralidade. 

A gente quer evitar que pessoas 

nomeação do prefeito no nosso 
município”, defende Bellini.

A restrição vale para condena-
dos em segunda instância. A lista 

crimes contra a economia popular 
ou a administração pública até cri-

Condenados não poderão assumir cargos no Executivo
DIVULGAÇÃO

mes contra a vida. De acordo com 
Bellini, a medida vale para cargos 
de secretário. 

A proposta foi aprovada por 
unanimidade na sessão dessa se-
gunda-feira, 25. Uma emenda da 

incluiu na lista o crime de assé-
dio moral. Foi incluída também 
emenda do vereador Norberto Fell 

vale até três anos após o cumpri-

mento da pena.
No ato da nomeação, o can-

didato deverá apresentar decla-
ração de que não possui estas 

condenados durante o exercí-
cio das atividades, deverão ser 
exonerados assim que o governo 
tome conhecimento da situação. 

 O prefeito Rafael Mallmann 

uma prática do governo exigir a fo-
lha corrida antes de contratar”, diz.

Homenagem a 

desembargador
Natural de Estrela, o desembar-

gador Francisco José Moesch re-
cebeu o título de Honra ao Mérito.  
Moesch estudou no Colégio Santo 
Antônio e Escola Estadual Vidal 

de Negreiros, depois fez o curso 
ginasial, atualmente Ensino Mé-
dio, no Colégio Marista Cristo Rei.

Graduou-se em Direito pela 

-
bém fez uma pós-graduação em 
Direito do Trabalho.

Juiz do Tribunal de Alçada. Em 
-

dor do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul. Tem 70 anos e é 
professor titular do curso de Direi-

O proponente da homenagem, 

a indicação “pelos relevantes ser-
viços prestados em prol de nossa 
cidade e pelo que representa como 

Vereadores aprovaram pro unanimidade a chamada Lei da Ficha Limpa

FILIPE FALEIRO



1 – Destinação de R$ 133 mil para a aquisição de uma patrola – Adi 
Cerutti (PSD)

2 – Destinação de R$ 400 mil para a construção de um ginásio para 
o Clube Olarias – Sérgio Rambo (PT)

3 – Reduz o percentual da livre movimentação do Poder Executivo 
de 10% para 2% - Oito vereadores

4 – Destinação de R$ 200 mil para o Esporte Clube Guarany, do 
bairro Igrejinha – Waldir Blau (MDB)

5 – Destinação de R$ 200 mil para a construção de calçadas de 
passeio no bairro São Bento – Waldir Blau (MDB)

6 – Cria o Fundo Municipal de Pavimentação e Infraestrutura – Adi 
Cerutti (PSD)

7 – Destina R$ 400 mil para a revitalização da lagoa situada no bairro 
Morro 25, na divisa com o bairro Santo Antônio – Paulo Tori (PPL)
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LAJEADO

C
om oito emendas, o pro-
jeto da Lei Orçamentária 
Anual (LOA) foi aprova-
da por unanimidade pela 

câmara de vereadores, estimando 
as receitas do município para R$ 
391,1 milhões em 2020. Em rela-
ção a 2017, o orçamento do muni-

MATEUS SOUZA

Aprovado na câmara, 

orçamento cresce 

24% em três anos
Proposta do

governo foi aprovada 

na sessão do 

Legislativo de ontem 

à noite. Sete emendas 

foram inseridas ao 

texto original

cípio cresce 24%. 
Entre as alterações propostas 

para 2020, está a que reduz o per-
centual da livre movimentação do 
Poder Executivo de 10% para 2%.

De última hora, Ildo Salvi 
-

tual para 4% e até obteve o apoio 
de vereadores da base aliada do 
governo Marcelo Caumo. Entre-

tanto, sua emenda nem chegou 
a ser votada, já que a primeira foi 
discutida e aprovada antes, com o 
voto de nove parlamentares. 

Historicamente, o percentual 
da livre movimentação sempre é 
reduzida no último ano de man-
dato dos prefeitos de Lajeado, 
tendo acontecido nos governos 
de Luis Fernando Schmidt e Car-
men Regina. 

Apenas Mozart Lopes (PP) de-
fendeu a manutenção da propos-
ta original. “Respeito quem quer 
mudar, mas não concordo. Acho 

com a Carmen, o Schmidt e agora 
com o Caumo”, comenta. 

Além da LOA, outros cinco pro-
jetos de lei foram votados e apro-
vados pelos vereadores.

Uma hora de análise
Até pouco antes da sessão, qua-

tro emendas ao projeto da LOA 
haviam sido apresentadas, sendo 
que uma acabou retirada. Depois, 
outras três foram redigidas. 

A sessão foi interrompida por 
quase uma hora para que a comis-
são de Justiça e Redação se reuniu 
por quase uma hora para analisar 

orçamento. Mais duas emendas 
foram elaboradas instantes antes 
da votação.

A grande maioria das mudan-
ças apresentadas pelos vereadores 
tratam da retirada de recursos de 
um órgão municipal, repassando 
para outro. Elas afetam, entre ou-
tros setores, o gabinete do prefeito 
e a Secretaria de Administração. 

Durante sessão, comissão se reuniu em sala fechada para analisar emendas

AS EMENDAS APROVADAS








